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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELVIS ROSSI DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANE GOMES BOTELHO - SP284495

WALDEMAR LIMA RODRIGUES DA SILVA - SP379306
LARISSA OLIVEIRA CAETANO - MS027748

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
CRIMES DE TORTURA DUPLAMENTE MAJORADA. EXTREMA 
GRAVIDADE NA CONDUTA. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
CONHECIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. ORDEM 
IMPETRADA CONTRA DECISÃO SINGULAR DE 
DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORIGINÁRIAS. TEMA 
NÃO APRECIADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente contra decisão 
monocrática do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
do Sul, que indeferiu liminarmente o pedido de revogação de 
prisão preventiva. Pedido de reconsideração convertido em 
agravo regimental.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
conhecimento do habeas corpus pelo Superior Tribunal de 
Justiça sem o esgotamento das instâncias ordinárias.
III. Razões de decidir
3. O pedido de reconsideração foi convertido em agravo 
regimental por ser tempestivo e indicar os fundamentos da 
decisão recorrida.
4. A decisão impugnada foi proferida de forma monocrática, sem 
manifestação colegiada, inviabilizando o conhecimento pelo STJ.
5. Não há flagrante ilegalidade na decisão impugnada que 
justifique a concessão de habeas corpus de ofício.
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6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária, o que 
impede a atuação excepcional do STJ.
IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
CRIMES DE TORTURA DUPLAMENTE MAJORADA. EXTREMA 
GRAVIDADE NA CONDUTA. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
CONHECIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. ORDEM 
IMPETRADA CONTRA DECISÃO SINGULAR DE 
DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORIGINÁRIAS. TEMA 
NÃO APRECIADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente contra decisão 
monocrática do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
do Sul, que indeferiu liminarmente o pedido de revogação de 
prisão preventiva. Pedido de reconsideração convertido em 
agravo regimental.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
conhecimento do habeas corpus pelo Superior Tribunal de 
Justiça sem o esgotamento das instâncias ordinárias.
III. Razões de decidir
3. O pedido de reconsideração foi convertido em agravo 
regimental por ser tempestivo e indicar os fundamentos da 
decisão recorrida.
4. A decisão impugnada foi proferida de forma monocrática, sem 
manifestação colegiada, inviabilizando o conhecimento pelo STJ.
5. Não há flagrante ilegalidade na decisão impugnada que 
justifique a concessão de habeas corpus de ofício.
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6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária, o que 
impede a atuação excepcional do STJ.
IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 620):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de ELVIS ROSSI DE OLIVEIRA, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL (Autos nº 1402917-60.2024.8.12.0000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi indeferido liminarmente 
por meio de decisão monocrática (e-STJ fls.10-12).

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

O habeas corpus, impetrado contra decisão monocrática de 
desembargador do Tribunal de origem, não foi conhecido (e-STJ, fls. 620/621).

Sobreveio o presente pedido de reconsideração, em que o requerente 
pleiteia a reconsideração da decisão com o processamento o habeas corpus (e-STJ, 
fls. 626)

É o relatório.

VOTO

Converto o pedido de reconsideração em agravo regimental, pois 
tempestivo e indica os fundamentos da decisão recorrida, devendo ser conhecido.

Com efeito, o pedido de reconsideração, conquanto não tenha natureza 
recursal, tem a mesma finalidade do agravo regimental (reconsiderada a decisão, fica 
prejudicado o regimental). Por isso, deve ser deduzido no mesmo prazo do agravo 
regimental.

Na hipótese, tendo em vista que a decisão que não conheceu do 
habeas corpus foi publicada em 22/03/2024 (e-STJ fl. 622), cumpre atestar a 
tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 02/04/2024 (e-STJ fl. 658), ou 
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seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 620/621):

A decisão impugnada foi proferida na origem de forma monocrática. 
Não há manifestação colegiada do respectivo Tribunal sobre a matéria, 
o que inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, 
pois não se trata de decisão de última instância (art. 105, I, "c", da 
Constituição Federal de 1988).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. ART. 210 DO RISTJ. ORDEM 
IMPETRADA CONTRA DECISÃO SINGULAR DE 
DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça 
apreciar habeas corpus impetrado nas hipóteses em que a 
autoridade coatora ou o paciente estejam indicados no art. 105, 
inciso I, alíneas "a" e "c", da Constituição da República. 2. No 
caso, o writ foi impetrado contra decisão monocrática de 
proferida por relator no Tribunal de origem, a qual não foi 
impugnada por recurso cabível, objetivando submeter a decisão 
à apreciação do órgão colegiado. Uma vez não esgotada a 
instância ordinária, é manifesta, portanto, a supressão de 
instância. Precedentes. 3. Ausente teratologia ou evidente 
ilegalidade na decisão impugnada capaz de justificar o 
processamento da presente ordem, pela mitigação da Súmula 
691 do STF. 4. No caso, não se verifica a ocorrência de flagrante 
ilegalidade na decisão impugnada, de modo a justificar o 
processamento da presente ordem, na medida em que não há 
se falar, outrossim, em descumprimento à Resolução CNJ n. 
474/2022, uma vez que exigível a prévia intimação apenas em 
caso de transitada em julgado a condenação ao cumprimento de 
pena em regime semiaberto ou aberto, não se aplicando como 
no caso, de cassação de benefício e retomada do cumprimento 
da pena privativa de liberdade. 5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 853.247/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, j. em 30/10/2023, D Je de 3/11/2023) (destaquei).

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem sobre 
a controvérsia (e-STJ fls. 11):

Assim, a toda evidência, a matéria ora posta é cognoscível no 
Juízo da Execução Penal e, por isso, tem via recursal própria 
pelo agravo em execução.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PLEITO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO SINGULAR DE 
DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. TEMA NÃO 
APRECIADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "É inviável o conhecimento do habeas corpus, uma vez que a 
defesa impugna decisão monocrática, contra a qual seria cabível 
agravo regimental, que não foi interposto. Precedentes do STJ e do 
STF" (AgRg no HC 563.607/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 20/4/2020).

2. Ademais, a matéria referente ao pedido de prisão domiciliar não foi 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, de modo que obsta o exame 
do referido tema diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob 
pena de indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 935.620/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SONEGAÇÃO FISCAL. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. A fim de impugnar a decisão monocrática de Desembargador que 
não conheceu do habeas corpus impetrado na origem, deve-se 
interpor o recurso de agravo regimental, para oportunizar o debate da 
matéria pelo respectivo órgão colegiado e posterior impetração nesta 
Corte Superior.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 856.917/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
23/4/2024, DJe de 26/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. ART. 210 DO RISTJ. ORDEM IMPETRADA CONTRA 
DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça apreciar habeas corpus 
impetrado nas hipóteses em que a autoridade coatora ou o paciente 
estejam indicados no art. 105, inciso I, alíneas "a" e "c", da 
Constituição da República.
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2. No caso, o writ foi impetrado contra decisão monocrática de 
proferida por relator no Tribunal de origem, a qual não foi impugnada 
por recurso cabível, objetivando submeter a decisão à apreciação do 
órgão colegiado. Uma vez não esgotada a instância ordinária, é 
manifesta, portanto, a supressão de instância.

Precedentes.

3. Ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão impugnada 
capaz de justificar o processamento da presente ordem, pela mitigação 
da Súmula 691 do STF.

4. No caso, não se verifica a ocorrência de flagrante ilegalidade na 
decisão impugnada, de modo a justificar o processamento da presente 
ordem, na medida em que não há se falar, outrossim, em 
descumprimento à Resolução CNJ n. 474/2022, uma vez que exigível 
a prévia intimação apenas em caso de transitada em julgado a 
condenação ao cumprimento de pena em regime semiaberto ou 
aberto, não se aplicando como no caso, de cassação de benefício e 
retomada do cumprimento da pena privativa de liberdade.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 853.247/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0094384-8 HC 899.596 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012997620138120024  12997620138120024  14029176020248120000  
1404807682023812000

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA OLIVEIRA CAETANO 
ADVOGADOS : TATIANE GOMES BOTELHO  - SP284495

 WALDEMAR LIMA RODRIGUES DA SILVA  - SP379306
 LARISSA OLIVEIRA CAETANO  - MS027748

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : ELVIS ROSSI DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tortura

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELVIS ROSSI DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANE GOMES BOTELHO  - SP284495

 WALDEMAR LIMA RODRIGUES DA SILVA  - SP379306
 LARISSA OLIVEIRA CAETANO  - MS027748

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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